
DEPUTADOS VISITAM OBRAS 
DE TRANSPOSIÇÃO DO 

RIO SÃO FRANCISCO
Quando estiver concluído, Eixo Norte vai beneficiar 750 mil pessoas em 54 cidades do RN além da PB, CE e PE
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Procuradoria da Assembleia 
realiza III Encontro de Procuradores e 
Advogados Legislativos em Apodi
COORDENADO PELO PROCURADOR-GERAL, SÉRGIO FREIRE, O SIMPÓSIO FOI PROMOVIDO PELA PROCURADORIA-GERAL DA 
ASSEMBLEIA E ESCOLA DO LEGISLATIVO E TEVE COMO OBJETIVO GERAL FORTALECER A ADVOCACIA PÚBLICA LEGISLATIVA

Fotos: Eduardo Maia

O III Encontro de Pro-
curadores e Advogados 
dos Legislativos do Rio 
Grande do Norte foi re-
alizado no auditório Lui-
za Cantova do Instituto 
Federal de Educação 
Tecnológica-IFRN, Cam-
pus da cidade de Apodi, 
região Oeste do Estado, 
numa promoção da Pro-
curadoria-Geral da As-
sembleia e da Escola do 
Legislativo. O encontro 
aconteceu dias 28 e 29 
de outubro, discutindo 
assuntos de relevância 
para os profissionais da 
área e legisladores - es-

taduais e municipais.  
Coordenado pelo Pro-

curador-Geral, Sérgio 
Freire, o simpósio teve 
como objetivo geral for-
talecer a Advocacia Pú-
blica Legislativa, uma vez 
que tanto o Advogado 
Público estadual, quanto 
o municipal, necessitam 
de independência, princi-
palmente para poder de-
fender ainda mais os pro-
pósitos e as prerrogativas 
do Legislativo, de forma 
mais direta e objetiva.  

A primeira palestra, 
“Implicações da Lei Ge-
ral de Proteção de Da-

dos Pessoais (LGPD) no 
Poder Público, foi desen-
volvida pelos assessores 
da Procuradoria-Geral, 
Lucas Leal Sampaio e Al-
berto Talma Catão Quiri-
no. A Lei foi sancionada 
com o objetivo de au-
mentar uma maior res-
ponsabilidade de órgãos 
que trabalham com 
informações pessoais 
como forma de se evitar 
perdas, abusos ou uso 
de dados para fins que 
não são a autorizados.  

“A LGPD vem para 
regular também o uso 
de dados pessoais do 

marketing político, im-
pactando diretamen-
te na estruturação de 
campanhas eleitorais. 
Uma informação que 
trago bem nova. Hou-
ve denúncias contra a 
chapa de Bolsonaro e 
do general Mourão, mas 
não foram apresentadas 
provas suficientes para a 
ação prosperar. O Minis-
tro do Supremo Tribu-
nal, Alexandre de Morais 
passou o recado que se 
isso acontecer de novo 
em eleição vai ser caça-
do o registro, pontificou 
o conferencista Alberto 

Talma Catão Quirino.  
O expositor Lucas 

Sampaio centrou a parti-
cipação numa análise no 
tocante às implicações 
relacionadas com o Po-
der Legislativo. “A ativi-
dade parlamentar exige 
o tratamento de dados 
pessoais no âmbito dos 
gabinetes parlamenta-
res e, que, por força das 
prerrogativas  constitu-
cionais, fogem do âmbi-
to da regulação.”  

Ele também abor-
dou a importância da 
Assembleia Legislativa, 
enquanto órgão público, 

Encontro aconteceu nos dias 28 e 29 de outubro, discutindo assuntos de bastante relevância para os profissionais da área e legisladores estaduais e municipais
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de estar demonstran-
do como a Lei Geral de 
Proteção de Dados  está 
sendo aplicada nas Ca-
sas de Leis – o Senado, a 
Câmara dos Deputados, 
outras Assembleias Le-
gislativas  e as Câmaras 
Municipais.   

“Além disso expus 
como seria a responsa-
bilização dos órgãos pú-
blicos e dos servidores 
em casos de descumpri-
mento do que determi-
na a Lei. Frisamos tam-
bém a importância de se 
adequar aos ditames da 
Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais”, acres-
centou o palestrante.   

Coube ao também 
assessor da Procurado-
ria-Geral da ALRN, An-
tônio Carneiro de Souza 
Júnior abordar o tema “A 
Nova Previdência e Suas 
Reformas”, onde houve 
uma mudança geral nas 
regras de aposentado-
ria. A reforma fixa a ida-
de mínima para homens 
em 65 anos, mas, para 
mulheres, passa dos atu-
ais 60 para 62 anos – am-
bos para trabalhadores 
urbanos. A idade mínima 
muda em alguns casos 
específicos. Essas são 
algumas mudanças da 
nova Lei da Previdência.   

“Na nossa palestra fi-
zemos uma análise das 
reformas previdenciá-
rias desde a Emenda 
Constitucional Federal 
de 03/93 até a Emenda 
Constitucional Federal 
103/2019, levando-se em 
consideração a Emenda 
Constitucional Estadual 
20/2020. A finalidade foi 
analisar as regras transi-
tórias e de transição, as-
sim como o respeito ao 
direito adquirido ao lon-
go do tempo. O objetivo 
é qualificar os assesso-
res na análise  da con-
cessão de aposentado-
ria e pensão”, registrou 
Antônio Carneiro.   

No segundo e último 
dia do III Encontro de 
Procuradores e Advoga-
dos dos Poderes Legis-
lativos do Rio Grande do 
Norte, o tema da confe-
rência foi “Aspectos Prá-
ticos das Comissões de 

Inquérito Legislativas”, 
abordado pelo assessor 
da Procuradoria-Geral 
da ALRN, advogado Re-
nato Morais Guerra. 

Na exposição, ele 
abordou os principais 
segmentos de uma co-
missão dessa natureza, 
tanto na Assembleia Le-
gislativa - CPI, como nas 
Câmaras Municipais de 
Vereadores - Comissão 
Especial de Investiga-
ção (CEI). Renato disse 
que esses trabalhos re-
presentam uma função 
típica do Poder Legis-
lativo, que é o de fisca-
lizar. Uma fiscalização 
com teor de contribui-
ção para dar uma res-
posta à sociedade.  

“As Comissões Parla-
mentares de Inquérito 
são prerrogativas consti-
tucionais de fiscalização 
do Legislativo. No contex-
to atual, essas comissões 
devem ativar de maneira 
colaborativa e próxima 
do que espera a socieda-
de”, disse Renato Guerra.  

Ele exemplificou que 

a Comissão Parlamentar 
da Covid-19, da Assem-
bleia Legislativa, está in-
vestigando 12 processos, 
e é desenvolvida den-
tro do que estabelece 
a Constituição Federal, 
respeitando o princípio 
da ampla defesa e con-
traditório. 

No desenvolvimento 
da palestra, ele fez re-
ferência aos principais 
segmentos de uma CPI, 
como as oitivas de inves-
tigação com direito ao 
silêncio e acompanha-
mento de advogado; o 
não comparecimento; a 
obrigatoriedade da con-
vocação e a importância 
da pauta dos trabalhos e 
das atas. 

Renato também es-
clareceu que os chefes 
dos poderes não podem 
ser convocados, assim 
como numa CEI um mu-
nicípio não pode convo-
car autoridades de ou-
tros municípios. 

Logo após a palestra, 
houve um Fórum de De-
bates sobre as Práticas 

da Advocacia, coordena-
do pelo procurador-ge-
ral da Assembleia Legis-
lativa, Sérgio Freire, com 
palavra aberta aos parti-
cipantes.  

O procurador desta-
cou que é necessária a 
ampliação do diálogo, 
que começou com a rea-
lização desses encontros, 
com a discussão sobre 
de que forma o legislati-
vo estadual pode ajudar 
as Câmaras Municipais.  

O controlador da Câ-
mara Municipal de Seve-
riano Melo, Elano Gomes, 
disse que um problema 
grave da maioria das 
Câmaras é o regimen-
to interno atrasado. “A 
Lei Orgânica de vários 
municípios também 
nunca recebeu sequer 
uma emenda. O fortale-
cimento do Legislativo é 
a maior ação que a As-
sembleia está fazendo”, 
destacou. 

O advogado Aldo 
Araújo disse que já pas-
sou da hora de as Câ-
maras revisarem os seus 

documentos, ratifican-
do que os regimentos e 
as Leis Orgânicas estão 
quase todas defasadas. 
“Vinte e cinco emendas 
constitucionais são refe-
rentes aos municípios”, 
explicou.

O presidente da Câ-
mara de Janduís, Artur 
Barbosa, disse que “a 
gente tem trabalha-
do mais respondendo 
ao Tribunal de Contas 
e ao Ministério Público 
do que administrando 
a Câmara. Esses órgãos 
deviam antes detectar 
qualquer erro técnico 
para que fosse corrigi-
do e não aplicar multas 
exorbitantes”. 

Participaram da 
Mesa dos Trabalhos, o 
procurador Sérgio Frei-
re;o Prefeito de Apodi, 
Alan Jefferson da Sil-
veira Pinto; o presiden-
te da Câmara Munici-
pal, vereador Antônio 
de Souza Maia Júnior; a 
vereadora de Mossoró, 
Larissa Rosado e o ad-
vogado Aldo Araújo.

Procurador Sérgio Dias destaca necessidade de ampliar diálogo sobre de que forma o legislativo estadual pode ajudar as Câmaras Municipais
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do rio São Francisco
EVENTO PELA CHEGADA DAS ÁGUAS DO ‘VELHO CHICO’ AO EIXO NORTE DA 
OBRA FOI REALIZADO NO MUNICÍPIO PARAIBANO DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS, 
COM PRESENÇA DOS DEPUTADOS FRANCISCO DO PT E GEORGE SOARES

Os deputados Fran-
cisco do PT e George 
Soares (PL), vice-presi-
dente e membro, res-
pectivamente, da Fren-
te Parlamentar das 
Águas, foram à Paraíba 
participar do evento 
de visitação e celebra-
ção pela chegada das 
águas do rio São Fran-
cisco ao trecho final do 
Eixo Norte da transpo-
sição, na Barragem de 
Boa Vista, em São José 
de Piranhas, no estado 
paraibano.

Eles foram convida-
dos pelo presidente da 
Frente Parlamentar das 
Águas e da Agricultura 
Familiar da Assembleia 
Legislativa da Paraíba, 
José Campos (PSB), 
que reuniu uma comi-
tiva formada por políti-
cos, representantes de 
sindicatos, igrejas e as-
sociações da maior bar-
ragem do Eixo Norte.

“Hoje é um dia his-
tórico. Ver essas águas 
chegando na Paraíba 
nos dá a certeza que 
em breve estas chega-
rão ao solo potiguar”, 
disse Francisco, vice-
-presidente da Frente 
Parlamentar das Águas 
na Assembleia Legisla-
tiva do Rio Grande do 
Norte (ALRN).

As águas do “Velho 
Chico” chegaram ao 
estado da Paraíba pela 
Barragem de Morros,  
seguindo para a Barra-
gem Boa Vista, ambos 
localizados em São José 
de Piranhas. De lá,  se-
guem pelo túnel Cun-
cas 2 e desembocam 
no Reservatório Caiça-
ra, que terá duas toma-
das d’água. A primeira 
abastecerá a Barragem 
Engenheiro Ávidos e a 
outra abastecerá o Ra-
mal do Apodi, através 
do rio Piranhas-Açu, no 
Rio Grande do Norte, 
levando água à Barra-
gem Armando Ribeiro 
Gonçalves, em Assu.

“A chegada das 
águas do rio São Fran-
cisco ao Rio Grande do 
Norte representa de-
senvolvimento, vida e 
a permanência do ho-
mem do campo em sua 
terra”, comentou o de-
putado George Soares.

Apesar de feliz com 
a entrega dessa etapa 
da obra, o deputado 
Francisco lamentou a 
demora para a chega-
da das águas do Velho 
Chico ao Rio Grande do 
Norte. “Como sertanejo 
e seridoense que sou, 
vejo com muita emo-
ção as águas chega-

rem aqui em São José 
de Piranhas (PB). Po-
rém, é lamentável que 
até hoje o chão do Rio 
Grande do Norte não 
tenha uma gota sequer 
da transposição”, disse 
o deputado. 

Ele ainda afirmou 
que, como responsável 
pela Frente Parlamen-
tar das Águas na ALRN, 
tem realizado visitas 
técnicas às obras, audi-
ências com represen-
tações ligadas ao setor, 
além de apresentar re-
querimentos cobrando 
a celeridade por parte 
do Governo Federal.

“Na condição de pre-
sidente e agora de vice-
-presidente da Frente 
Parlamentar das Águas, 
no âmbito da Assem-
bleia Legislativa do RN, 
tenho lutado de forma 
incansável para que 
esse sonho, iniciado 
graças à coragem e de-
terminação do ex-presi-
dente Lula, seja realiza-
do”, argumentou. 

Quando o trecho es-
tiver pronto, o Apodi vai 
atender 750 mil pesso-
as de 54 cidades da Pa-
raíba, do Rio Grande do 
Norte, Ceará e Pernam-
buco. O início das obras 
do empreendimento 
foi em junho deste ano. 

O investimento federal 
nas obras físicas é de R$ 
938,5 milhões.

A obra de transposi-
ção do rio São Francisco 
tem 260 km de extensão, 

três estações elevatórias 
e beneficiará 12 milhões 
de pessoas nos Estados 
do Ceará, Paraíba, Per-
nambuco e Rio Grande 
do Norte.

Deputados 
potiguares 
visitam obras 
de transposição 
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Neste mês de ou-
tubro, o Ministério do 
Desenvolvimento Re-
gional (MDR) anunciou 
a liberação de recursos 
e novos investimentos 
de cerca de R$ 280 mi-
lhões, que deverão ser 
aplicados em empre-
endimentos nos próxi-
mos anos, para garantir 
a segurança hídrica, sa-
neamento, desenvolvi-
mento regional e social 
do Rio Grande do Norte.

Em Jucurutu, onde 
está em construção 
a Barragem de Oitici-
ca, o ministro Rogério 
Marinho anunciou o 
repasse de mais R$ 10 
milhões para a conti-
nuidade da obra. A in-
fraestrutura vai receber 
as águas do Eixo Norte 
do Projeto de Integra-
ção do Rio São Francis-
co e tem, até o momen-

to 91,37% de execução. 
 
A execução é de res-
ponsabilidade do Go-
verno do Estado, com 
apoio financeiro da 
União, por meio do De-
partamento Nacional 
de Obras Contra as Se-
cas (DNOCS). O inves-
timento total é de R$ 
657,2 milhões, sendo 
R$ 638,2 milhões do 
Governo Federal.

Quando concluída, a 
barragem vai atender 
330 mil pessoas de oito 
cidades potiguares, 
além de contribuir com 
o controle das cheias 
na região, permitir 
uma ampliação de 
até 10 mil hectares da 
área irrigada da Bacia 
Piranhas-Açu e gerar 
energia suficiente para 
atender uma cidade 
de 140 mil habitantes. 

A obra de transposi-
ção do rio São Francis-
co teve início no ano de 
2007, ainda no governo 
Lula. Contudo, o projeto 
criado pelo extinto De-
partamento Nacional 
de Obras e Saneamen-
to existe desde 1985.

O objetivo do projeto 
de transposição é trans-
ferir as águas do São 
Francisco para abas-
tecer pequenos rios e 
açudes, os quais seriam 
responsáveis por dis-
tribuir a água e, conse-
quentemente, resolver 
uma parte do problema 
da seca na região Nor-
deste do país.

Com a conclusão da 
obra, mais de 380 mu-
nicípios serão benefi-
ciados, No entanto, para 
atender o maior núme-
ro de famílias e municí-
pios, o projeto foi dividi-
do em dois eixos: Eixo 
Norte e Eixo Leste.

O Eixo Norte, cuja 
extensão é de mais de 
400 km, abrange os 
estados do Ceará, Per-

nambuco, Rio Grande 
do Norte e Paraíba.

O Eixo Leste, por sua 
vez, é composto por re-
giões dos estados de 
Pernambuco e da Pa-
raíba, com uma exten-
são aproximada de 220 
quilômetros.

Apesar dos vários be-
nefícios oferecidos pela 
transposição, o projeto 
não deixou de passar 
por polêmicas. 

Críticos dizem que 
a transposição pode 
afetar a biodiversidade 
e uma série de ativida-
des dos locais por onde 
passa a obra. Outra 
questão apontada pe-
las pessoas contrárias 
ao projeto é o custo da 
empreitada - os inves-
timentos do Governo 
Federal giram em tor-
no de R$ 12 bilhões -, 
que não será capaz de 
atender todo o públi-
co que necessita das 
águas do Velho Chico. 
De acordo com o Go-
verno Federal, a obra 
está 97% concluída.

OBRA NO RN 

HISTÓRICO DA OBRA



SEGUNDA-FEIRA, 8 de novembro de 2021 INFORME PUBLICITÁRIOLEGISLATIVONOTÍCIAS
E S P E C I A L

6

ALRN concorre a prêmios

EVENTO ACONTECE DE 24 A 26 DE NOVEMBRO, COM 26 CASAS LEGISLATIVAS CONCORRENDO NAS CATEGORIAS DE GESTÃO, ATENDIMENTO 
AO CIDADÃO E PROJETOS ESPECIAIS. LEGISLATIVO DO RN FICOU EM PRIMEIRO LUGAR NO ANO PASSADO COM O SISTEMA LEGIS RH

Gestão, Atendimento 
ao Cidadão e Projetos Es-
peciais. Essas são as três 
categorias de premiação 

da 24ª Conferência Na-
cional dos Legisladores 
e Legislativos Estaduais, 
nas quais a Assembleia 

Legislativa do RN irá con-
correr com as outras 26 
Casas Legislativas do país. 
A Conferência vai aconte-

cer de 24 a 26 de novem-
bro e o Legislativo do RN 
foi quem conquistou o 1º 
prêmio da categoria Ges-

tão, em 2019, com o Legis 
RH, sistema desenvolvido 
pela Diretoria de Gestão 
Tecnológica. 

nacionais da Unale em  três categorias

Foto: Eduardo Maia
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Os vencedores serão 
escolhidos pelos confe-
rencistas da 24ª Confe-
rência Nacional da Unale, 
com votação em modo 
remoto e presencial, e se-
rão premiados ao fim do 
evento. De acordo com a 
Unale, cada projeto ven-

cedor receberá a quantia 
de R$ 20 mil, para serem 
investidos em projetos 
futuros, além do selo da 
Assembleia Cidadã e o 
troféu transitório que 
fica em exposição na 
Casa Legislativa pelo 
prazo de um ano.

O Legis RH, desen-
volvido pela Diretoria de 
Gestão Tecnológica da 
ALRN, é referência na-
cional. A plataforma uti-
lizada no setor de Recur-
sos Humanos e folha de 
pagamento da ALRN foi 
vencedor do Prêmio As-
sembleia Cidadã da Una-
le (União Nacional dos Le-
gisladores e Legislativos 
Estaduais) na categoria 
“Gestão”. O desempenho 
da plataforma despertou 
o interesse das casas le-
gislativas da Bahia, Rio 
de Janeiro, Pernambuco 
e Mato Grosso.

“Quero aproveitar para 

agradecer a cordialidade 
com que fomos recebi-
dos por toda equipe da 
Assembleia de São Paulo 
e dizer que é um prazer 
essa troca de experiência. 
Não só ensinando, mas 
tivemos a oportunidade 
de aprender muito sobre 
a rotina da Casa paulista”, 
ressaltou o diretor de Ges-
tão Tecnológica da ALRN, 
Mário Sérgio Gurgel.

O sistema Legis RH 
estava contemplado no 
Planejamento Estratégi-
co da ALRN e terá novas 
etapas no horizonte 2023 
com macrodesafios (ob-
jetivos estratégicos).

PRÊMIO 

PLATAFORMA LEGIS RH, 
DESENVOLVIDA PELA ALRN 
É REFERÊNCIA NACIONAL

Nessa edição, a mes-
ma diretoria vai concor-
rer, também em Gestão, 
com o eLegis, o sistema 
que revolucionou todo 
o trâmite do processo 
legislativo; na categoria 
Atendimento ao Cida-
dão com os Programas 
de Atendimento ao Ci-
dadão, realizados por 
diversos setores mas 
agrupados na Diretoria 
de Políticas Comple-
mentares e, por fim, na 
última categoria, Pro-
jetos Especiais, com o 

Conexão Parlamento, 
realizado pela Escola da 
Assembleia. 

O eLegis foi quem 
automatizou eletroni-
camente toda a produ-
ção legislativa, ou seja, 
através dele é possível 
acompanhar, por exem-
plo, um requerimento, 
ou projeto de lei, des-
de o seu nascimento, 
até o encerramento do 
processo, com todos os 
trâmites.

“Isso é possível a quem 
acessa o sistema, servi-

dores, assessores, o cor-
po de funcionários, mas 
temos avanços e para 
2022 estamos aprimo-
rando o eLegis para que 
possa ser acessado pelo 
público externo”, informa 
Mário Sérgio, diretor de 
Gestão Tecnológica. 

Na categoria Aten-
dimento ao Cidadão, 
a Diretoria de Políticas 
Complementares está 
levando na bagagem a 
experiência de todos os 
projetos de cunho so-
cial, saúde e ações de ci-
dadania desde 2017 e a 
condução do Comitê de 
Retomada dos trabalhos 
presenciais da Casa em 
2020. 

“Agrupamos tam-
bém as ações e projetos 
sociais e socioculturais 
realizados pelo Procon 
da Assembleia e pelo 
Memorial Legislativo. O 
Memorial foi às escolas 
e institutos de educação 
abordar temas impor-
tantes, além de abrigar 
nosso museu”, explica 
Ricardo Fonseca, diretor. 

Na terceira categoria, 
de Projetos Especiais, 
será a vez da Escola da 
Assembleia participar 
com o Conexão Parla-
mento, o projeto que 
interioriza as ações da 
Escola da Assembleia, 
levando cursos de ca-
pacitação a todas as 
regiões do RN, para ser-
vidores das Câmaras 
Municipais e da própria 
comunidade e que in-

clusive já foi premiado: 
“O Conexão Parlamento 
teve sua atuação reco-
nhecida nacionalmente 
com o prêmio Top Le-
gislativo 2021 da União 
dos Vereadores do Bra-
sil (UVB), que vai ser re-
cebido em dezembro. É 

uma alegria saber que 
uma entidade nacional 
está reconhecendo o 
trabalho que nós esta-
mos fazendo, levando 
cursos para as Câmaras 
dos vereadores”, afirma 
João Maria de Lima, di-
retor da Escola. 

Legislativo do RN conquistou o 1º lugar da categoria Gestão, em 2019, com o Legis RH

Foto: Eduardo Maia
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CPI da Covid-19 

COMISSÃO QUE APURA GESTÃO DE CONTRATOS DO GOVERNO FOI INSTALADA NO DIA 4 DE AGOSTO E SE REÚNE PARA DISCUTIR ÚLTIMOS 
PONTOS DO RELATÓRIO NOS DIAS 8 E 15 DE DEZEMBRO, GRAÇAS A UM CALENDÁRIO PROPOSTO E ACORDADO ENTRE OS MEMBROS DA CPI

Instalada no dia 4 de 
agosto, a Comissão Par-
lamentar de Inquérito 
que apura a gestão dos 
contratos do Governo do 
Estado do Rio Grande do 
Norte durante a pande-
mia de Covid-19 chega na 
reta final dos trabalhos, 
com expectativas de ser 
finalizada em meados do 
mês de dezembro. 

Isso se dá graças a um 
calendário proposto e 
acordado entre os depu-
tados membros da CPI. 
Segundo o planejado, no 
dia 2 de dezembro, o re-
lator, deputado Francis-
co do PT, fará a leitura do 
relatório final da CPI. Nos 

dias 8 e 15 de dezembro, 
a CPI se reúne para fazer 
as discussões acerca do 
relatório. Finalmente, no 
dia 16, a sessão será ex-
clusiva para votação do 
relatório final e seus pos-
síveis destaques, ficando 
para este dia a previsão 
de encerramento dos 
trabalhos da CPI da Co-
vid no RN. 

Com a leitura do re-
latório final proposta 
para acontecer no dia 2 
de dezembro, as oitivas 
de testemunhas deve-
rão ser finalizadas ainda 
neste mês de novembro, 
no dia 25. Considerando 
o trabalho feito até aqui, 

o deputado Kelps Lima, 
presidente da CPI, co-
memora os resultados 
obtidos, lembrando que 
a Comissão conseguiu 
avanços tão significati-
vos em suas investiga-
ções quanto a CPI da 
Pandemia no Senado 
Federal. 

“A CPI chega em sua 
reta final cumprindo o 
que era previsto. Uma 
investigação séria, in-
dependente e juridica-
mente correta. As pri-
meiras semanas foram 
mais investigativas no 
tocante a conseguirmos 
documentos sigilosos e 
conseguimos mais que a 

CPI do Senado”, diz Kelps 
Lima, presidente da CPI. 

O parlamentar po-
tiguar conseguiu dar 
um destaque nacional 
aos trabalhos realizados 
no legislativo potiguar, 
quando colocou em 
pauta a compra frustra-
da de respiradores feita 
pelo Consórcio Nordeste, 
e que gerou um prejuízo 
de quase R$ 50 milhões 
aos estados da região, 
sendo destes R$ 4,8 mi-
lhões só no Rio Grande 
do Norte. 

Alguns dos principais 
pontos de atenção são 
as convocações de líde-
res do consórcio, como 

o ssecretário-executivo 
Carlos Gabas. A sua pre-
sença no parlamento 
do Rio Grande do Norte 
chamou a atenção do 
senador Eduardo Girão 
(PODE-CE), membro da 
CPI da Pandemia em 
Brasília, que fez questão 
de participar da reunião 
da Comissão local que 
recebeu Gabas como 
testemunha. 

“Hoje vivemos um dia 
emblemático, porque 
o ex-ministro da Dilma, 
Carlos Gabas, que é o 
secretário-executivo do 
Consórcio Nordeste, que 
um requerimento meu 
tentou levar ao Senado, 

da Assembleia Legislativa do RN deve ser 
encerrada no dia 16 de dezembro 

Deputado Kelps Lima (à dir.), presidente da CPI, comemora resultados obtidos, lembrando que a Comissão conseguiu avanços significativos em suas investigações

Foto: Eduardo Maia



SEGUNDA-FEIRA, 8 de novembro de 2021INFORME PUBLICITÁRIO LEGISLATIVONOTÍCIAS
E S P E C I A L

9

mas os senadores vota-
ram contra, veio aqui”, 
disse o senador Eduardo 
Girão, que completou: 
“vocês fizeram aquilo 
que todo o Brasil quer”, 
se referindo ao fato de 
a CPI da Covid na ALRN 
investigar a compra de 
respiradores do Consór-
cio Nordeste. 

Com três meses de 
instalação, a CPI da Co-
vid no RN já ouviu 54 
pessoas em 25 reuniões 
completadas na ses-
são do último dia 4 de 
novembro, quando foi 
aprovado o requerimen-
to para que a Comissão 
ingresse na Justiça com 
um pedido de condução 
coercitiva do prefeito de 
Araraquara, conhecido 
como Edinho do PT, que 
é investigado no âmbito 
da compra de respirado-
res pelo Consórcio Nor-
deste, e que não compa-
receu à reunião, onde ele 
deveria ser ouvido como 
testemunha. 

“Depois de diversas li-
gações sem resposta e 
da divulgação de nota 
pela Prefeitura de Arara-
quara, com declarações 
do prefeito, desdenhan-
do da CPI da Covid, me 
reuni com o presidente 

da Assembleia, deputado 
Ezequiel Ferreira e com o 
Procurador da Casa, de-
cidimos que esperaría-
mos o comparecimento 
do prefeito. Em caso de 
não comparecimento, foi 
comunicado que ingres-
saríamos na Justiça para 
que seja feita a condu-
ção coercitiva de Edinho 
Silva, que teve atitude 
desrespeitosa. Ele optou 
pelo desdém, pelo des-
caso”, disse o presidente 
da CPI da Covid na As-
sembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte, de-
putado Kelps Lima.

Os efeitos negativos 
da compra frustrada de 
respiradores pelo Con-
sórcio Nordeste e falta 
de ação do órgão no in-
tuito de tentar sanar os 
prejuízos causados, leva-
ram a Comissão a apro-
var, na reunião do último 
dia 3 de novembro, um 
requerimento para que 
a governadora do RN, 
Fátima Bezerra, enca-
minhe a saída do Estado 
do Consórcio Nordeste. 
Para o deputado Kelps 
Lima, presidente da CPI 
e autor do requerimen-
to, a permanência do 
Rio Grande do Norte no 
Consórcio, mesmo após 

acusações de corrupção, 
mal uso de dinheiro pú-
blico e desvio de finali-
dade, seria um péssimo 
indicativo de prioridades 
da governadora. 

“Agora é aguardar se 
a Governadora Fátima 
Bezerra, que será noti-
ficada formalmente e 
com acesso aos docu-
mentos comprobatório 
de mal uso de dinheiro 
do nosso Estado, irá per-
manecer ou não com 
sua decisão de presti-
giar o senhor Carlos Ga-
bbas. Entre outros fatos 
suspeitos, Carlos Gabbas 
solicitou que quase R$ 5 
milhões do dinheiro ar-

recadado pelos estados 
nordestinos fossem doa-
dos à Prefeitura de Ara-
raquara, gerida pelo seu 
colega de partido Edi-
nho do PT. O que parece 
é que os aliados partidá-
rios da governadora são 
mais importantes que o 
nosso Estado”, disse Ke-
lps Lima.

No mesmo dia 3, es-
tiveram presentes na 
reunião da CPI os em-
presários Luiz Henri-
que Ramos e Cristiana 
Prestes Taddeo, donos 
da Hempcare, empresa 
que recebeu R$ 48 mi-
lhões do Consórcio Nor-
deste para a compra de 

respiradores e não enca-
minhou nenhuma uni-
dade dos equipamentos 
aos Estados, contudo 
eles permaneceram em 
silêncio e não responde-
ram nenhuma pergunta 
dos parlamentares. 

Até aqui, a Comissão 
já ouviu 54 pessoas rela-
cionadas a nove contra-
tos celebrados pelo Go-
verno do Estado do RN 
na gestão do combate 
à pandemia da Covid-19. 
Oitivas relacionadas ao 
décimo contrato já estão 
agendadas. A previsão é 
de que, ao todo, a CPI da 
Covid no RN faça a análi-
se de 12 contratos.

Com três meses de instalação, a CPI da Covid no RN já ouviu 54 pessoas em 25 reuniões completadas na sessão do último dia 4 de novembro

CPI chega à reta final cumprindo o que era previsto; uma investigação séria e independente

Foto: Eduardo Maia
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CPI da Arena das Dunas 

DEBATES SOBRE CONTRATO ACONTECERÃO NESTA TERÇA-FEIRA, 9 DE OUTUBRO, COM REPRESENTANTES DA EMPRESA VALORA

A Comissão Parla-
mentar de Inquérito da 
Arena das Dunas vai ou-
vir nesta terça-feira (9) 
representantes da Em-
presa Valora, responsá-
vel pelo financiamento 
da construção da Arena 
das Dunas. A CPI investi-
ga um contrato firmado 
entre o Governo do Rio 
Grande do Norte e a em-
presa Arena das Dunas 
Concessões e Eventos 
S/A, que gerencia a praça 
esportiva erguida para a 
Copa do Mundo de 2014. 

A CPI da Arena foi 
instalada no dia 29 de 
maio de 2020, após uma 
auditoria da Controla-
doria-Geral do Estado 
apontar prejuízo de R$ 
421 milhões ao Estado. 
O resultado do estudo é 
contestado pela Arena. 
Treze reuniões já foram 
realizadas até o momen-
to. No último encontro, 
que ocorreu no mês de 
outubro, foram ouvidas 
testemunhas elencadas 
no processo como fis-
cais de contratos e pro-
curadores, entre eles: 
Luiz Roberto, Tânia de 
Brito, Marjorie Madruga, 
José Marcelo e José de 
Arimatéia Góis. Além do 
engenheiro Marcelo Au-
gusto de Souza Lima. “É 
uma fiscalização com-
plexa, eu tenho que fis-
calizar o verificador in-
dependente. Tem que 
haver uma modificação 
na nota de manutenção. 
Ela tem que ser do Esta-
do e não da Arena”, de-
clarou Marcelo Augusto. 

Nas oitivas, foi levan-
tada a questão da modi-
ficação do contrato por 
um ofício, saindo da re-
partição de receita líqui-
da para lucro líquido, o 
que está resultando num 

vai ouvir responsáveis pelo financiamento da 
construção do estádio para a Copa de 2014

prejuízo para o Poder Pú-
blico. De acordo com as 
informações apuradas, 
o repasse da Arena das 
Dunas foi de apenas R$ 
27 mil, e o prejuízo alcan-
ça os R$ 32,6 milhões ao 
erário potiguar. 

De acordo com o pre-
sidente da Comissão, o 
deputado Coronel Aze-
vedo (PSC) é preciso ter 
um controle de um ve-
rificador independente. 
“A revisão nesse sistema 
era pra ter sido feita em 
2016. O controle tem que 
ser feito pelo verificador 
independente, de forma 
que não seja penalizada 
a empresa, nem a Arena 
das Dunas. A fiscalização 
só começou em mar-
ço de 2019, depois que 
o ex-deputado Sandro 
Pimentel solicitou uma 

auditoria”, disse o depu-
tado Azevedo.

Os parlamentares que 
integram a Comissão 
apontam que o crono-
grama da comissão está 
bem avançado, segundo 
a relatora do grupo de 
trabalho, deputada Isol-
da Dantas (PT), há uma 
expectativa otimista de 
conclusão do relatório 
até o final deste mês. 

“Ainda tem muito 
mistério para ser des-
vendado, muitos pontos 
precisam ser investiga-
dos. No entanto, consi-
dero que avançamos no 
cronograma que está 
sendo cumprido e espe-
ramos que seja atendida 
a meta para apresentar-
mos o relatório no dia 30 
de novembro próximo”, 
afirmou a deputada.

CPI investiga contrato firmado entre o Governo do RN e a empresa Arena das Dunas Concessões e Eventos , que gerencia estádio

Deputados Isolda Dantas, Coronel Azevedo e Eliabe Marques

Foto: Carlos Azevedo/Novo

Foto: Eduardo Maia
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Com a limitação dos repasses mensais:

R$ 361.206.446,0 
Com dedução do verificador independente

R$ 2.740.107,39 

Ajuste das fontes adicionais de receita

R$ 57.175.285,22

VALORES A SEREM 
RECUPERADOS

O pontapé inicial da 
CPI se deu a partir de 
uma auditoria que apon-
tou um prejuízo de R$ 
421 milhões no contrato 
do Governo do RN com a 
Arena das Dunas. O valor 
é o estimado pela Con-
troladoria-Geral do Esta-
do até o fim do contrato. 
Com prejuízo atual de 
R$ 110 milhões, o órgão, 
inclusive, recomendou a 
suspensão de pagamen-
tos mensais - de cerca 
de R$ 8,5 milhões. 

De acordo com a Con-
trol, o estudo levou cerca 
de um ano para ser con-
cluído. O contrato de par-
ceria público-privado foi 
firmado para construção 
e administração da Are-
na das Dunas - erguida 
no lugar do Estádio João 
Machado, o Machadão 
(demolido) - para sediar 
quatro jogos de futebol 
durante a Copa do Mun-
do de 2014, realizada no 
Brasil. A empresa OAS foi 
a vencedora de uma lici-
tação internacional.

O valor do prejuízo es-
timado é quase o mes-
mo do valor que foi gas-
to na obra. Na entrega, o 
governo anunciava que 

a Arena tinha sido cons-
truída ao custo de R$ 
423 milhões.

Do total de R$ 421 mi-
lhões de prejuízo estima-
do, R$ 361,2 milhões se-
riam referentes somente 
aos repasses fixos men-
sais que o Governo do 
Estado faz à Arena para 
pagar o custo da obra de 
construção. 

De acordo com a au-
ditoria, para realizar a 
obra, a empresa pegou 
empréstimos de R$ 
475.851.000,00 ao BN-
DES e outra financeira. 
Ao fim do período, pa-
gará R$ 837.813.203,00, 
considerando amortiza-
ção e taxas de juros.

Atualmente, o estado 
repassa cerca de R$ 10 
milhões mensais à ad-
ministradora da Arena. 
Desse total, 85%, cerca 
de R$ 8,5 milhões, são 
fixos e dizem respeito à 
infraestrutura. Com isso, 
ao fim do contrato, o Es-
tado repassaria um total 
R$ 1,19 bilhão - uma dife-
rença de mais de R$ 300 
milhões, e o que, para a 
Control, representa um 
enriquecimento indevi-
do da empresa.

PREJUÍZOS

“
AINDA TEM MUITO 

MISTÉRIO PARA 
SER DESVENDADO, 

MUITOS PONTOS 
PRECISAM SER 
INVESTIGADOS. 
NO ENTANTO, 

CONSIDERO QUE 
AVANÇAMOS NO 
CRONOGRAMA 

QUE ESTÁ SENDO 
CUMPRIDO E 

ESPERAMOS QUE 
SEJA ATENDIDA 

A META PARA 
APRESENTARMOS O 
RELATÓRIO NO DIA 
30 DE NOVEMBRO 

PRÓXIMO”

Membros  da CPI apontam que o cronograma está bem avançado

DEPUTADA ISOLDA DANTAS

Foto: Eduardo Maia
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Deputados batem 
recorde de produção
ATÉ O FINAL DO MÊS DE OUTUBRO O PODER EXECUTIVO DO RN SANCIONOU UM TOTAL DE 8 LEIS COMPLEMENTARES E 198 
LEIS ORDINÁRIAS, TODAS APRESENTADAS PELO PARLAMENTO POTIGUAR. ESSE É O MAIOR NÚMERO DE LEIS SANCIONADAS 
NOS ÚLTIMOS 10 ANOS E O 4º ANO COM O MAIOR NÚMERO DESDE O ANO DE 2000

A Assembleia Legis-
lativa do Estado do Rio 
Grande do Norte segue 
apresentando bons nú-
meros quando o assun-
to é produção legislati-
va. No último trimestre, 
correspondente aos me-
ses de agosto, setembro 
e outubro, a ALRN regis-
tra 53 leis aprovadas e 
sancionadas, sendo 47 
leis ordinárias e cinco 
leis complementares.

Mesmo com todas as 
restrições ainda rema-
nescentes das medidas 
de combate à pande-
mia, os parlamentares 

potiguares não deixa-
ram de se dedicar no in-
tuito de manter sempre 
o bem-estar da popula-
ção potiguar. 

A produção legislati-
va no período de agos-
to a outubro de 2021 
foi permeada pela de-
liberação de temas de 
grande relevância para 
o Estado. Entre as maté-
rias apreciadas e apro-
vadas pelo parlamento 
potiguar, é possível des-
tacar algumas. 

A primeira matéria 
aprovada nesse perío-
do a ser destacada é a 

legislativa com 206 leis em 2021

Parlamentares não mediram esforços para analisar, debater e sancionar leis nos últimos três meses

Fotos: Eduardo Maia
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Lei Complementar Es-
tadual nº 685, de 08 de 
setembro de 2021, de 
iniciativa da Chefe do 
Executivo, que chegou 
à Assembleia Legisla-
tiva como o Projeto de 
Lei Complementar nº 
10/2021 (Processo Legis-
lativo nº 2129/2021). 

O novo texto legal 
alterou os artigos 111 e 
112 do Regime Jurídico 
Único dos Servidores 
do Estado, a Lei Com-
plementar Estadual nº 
122/94, para estender as 
hipóteses de ausência e 
conceder o direito a ho-
rário especial ao servi-
dor público, que tenha 
filho ou dependente 
com deficiência.

Dentre as mudanças, 
foi possibilitado ao ser-
vidor ausentar-se para 
exames preventivos 
de câncer, assim como 
cumprir horário especial 
de trabalho sempre que 
seja considerado pessoa 
com deficiência ou que 
tenha cônjuge, filho ou 
dependente com defi-
ciência de qualquer na-
tureza, incluindo-se aí 
os responsáveis por pes-
soas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA). 

Outra matéria que 
passou pelo crivo dos 
deputados estaduais do 
Rio Grande do Norte é a 
Lei Ordinária Estadual 
nº 10.966, de 05 de julho 
de 2021. A Lei é oriun-
da do Projeto de Lei nº 
286/2020 (Processo Le-
gislativo nº 2402/2020), 
de autoria do deputa-
do Gustavo Carvalho 
(PSDB) e tem o intuito 
de promover a transpa-
rência na administração 
pública, permitindo o 
controle da população 
sobre os gastos com via-
gens da Administração 
Pública Estadual. Obje-
tivamente, a Lei “torna 
obrigatória a divulgação 
do custeio de viagens de 
agentes políticos, servi-
dores ou colaboradores 
públicos da Administra-
ção Pública Estadual Di-
reta e Indireta e dá ou-
tras providências.” 

Uma terceira lei que 
também merece desta-
que, é a que foi propos-
ta pelo deputado esta-
dual Ubaldo Fernandes 
(PL), e que visa garantir 
atendimento bancário 
domiciliar para as pes-
soas que precisam fazer 
prova de vida para fins 
previdenciários, mas es-
tão em condições que 
as deixam impossibilita-
das de se locomover até 
a agência bancária. Esta 
matéria surgiu do Pro-
jeto de Lei nº 75/2020 
(Processo Legislativo nº 
740/2020), e converteu-
-se, após sua aprovação 
e consequente sanção, 
na Lei Ordinária Estadu-
al nº 10.985, de 13 de se-
tembro de 2021. 

Ao todo foram pro-
postos 128 projetos de 
Lei Ordinária e 12 de Lei 
Complementar no pe-
ríodo, restando 47 Leis 
Ordinárias e cinco Leis 
Complementares apro-
vadas e sancionadas, 
representando, em nú-
meros totais, uma con-
versão de aproximada-
mente 40% de todas as 
proposições em textos 
legais.

Produção legislativa no período de agosto a outubro de 2021 foi permeada pela deliberação de temas de grande relevância para o Estado

RELATÓRIO DAS PROPOSIÇÕES APROVADAS QUE 
SE TORNARAM LEIS, RESOLUÇÕES, DECRETOS 
LEGISLATIVOS E EMENDAS CONSTITUICIONAIS, 
NO PERÍODO DE  01.08 A 31.10.2021

RELATÓRIO DAS PROPOSIÇÕES APRESENTADAS 
NO PERÍODO DE 01.08 A 31.10.2021

PROPOSITURAS                              QUANTITATIVO

LEIS ORDINÁRIAS 47
LEIS COMPLEMENTARES 5
RESOLUÇÕES 7
DECRETOS LEGISLATIVOS 1
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 0
ATO DO PRESIDENTE 0
TOTAL 60 

PROPOSITURAS QUANTITATIVO
PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA 128
PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR 12
PROJETOS DE RESOLUÇÃO 5
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL 0
REQUERIMENTOS 1018
COMUNICAÇÕES 1
DIVERSOS 33
TOTAL 1197

Foto: Eduardo Maia
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concurso da Assembleia Legislativa 
SERÃO OFERECIDAS 47 VAGAS PARA OS CARGOS EFETIVOS DE ANALISTA LEGISLATIVO – NÍVEL SUPERIOR E 
TÉCNICO LEGISLATIVO DA CASA. A PREVISÃO É QUE O CERTAME ACONTEÇA NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2022

Em termos de compa-
ração e informação aos 
interessados a concorrer a 
uma vaga na Assembleia 
Legislativa do Rio Grande 
do Norte, o edital para o 
último concurso realizado 
pela casa foi publicado em 
2013, quando foram ofere-
cidas 85 vagas para os car-
gos de Técnico Legislativo 
(nível médio/técnico), As-
sessor Técnico de Controle 
Interno (nível superior) e 
Analista Legislativo (nível 
superior). A Fundação Car-
los Chagas foi a banca es-
colhida para a realização 
do certame.

A prova contou com 60 
questões, das disciplinas 
de: Língua Portuguesa, 
Matemática, Raciocínio 
Lógico, História do Rio 
Grande do Norte, Consti-
tuição do Estado, Legisla-
ção da Assembleia e Co-

nhecimentos Específicos. 
Para o cargo de Analista 
Legislativo, porém, era ne-
cessária uma redação. Já 
para quem concorreu às 
vagas de Técnico Progra-
mador, Operador de Som 
e de Hardware foi neces-
sário um estudo de caso. 
Os candidatos a Técnico 
Legislativo, com especia-
lidade em Taquigrafia, foi 
preciso realizar uma prova 
prática. 

Era preciso atingir, no 
mínimo, 240 pontos na 
prova de Conhecimentos 
Gerais e 180 em Conhe-
cimentos Específicos. Os 
contatos foram realizados 
pelo regime estatutário, 
garantindo estabilidade 
como servidor público; e 
os salários eram, à época, 
R$ 2.609,48 e R$ 17.025,00, 
para jornadas de trabalho 
de 40 horas semanais.

ÚLTIMO CONCURSO FOI 2013O concurso público 
para preenchimento 
de vagas na Assem-
bleia Legislativa do Rio 
Grande do Norte avan-
çou mais uma etapa. 
Durante reunião da 
Comissão Especial de-
dicada à realização do 
certame, foi entregue 
o termo de referência 
para contratação da 
empresa que realizará 
as provas. Agora, a ex-
pectativa é que em até 
60 dias seja apontada 
a banca que ficará res-
ponsável pela organi-
zação exame. 

“O concurso está 
cada vez mais próximo 
e já é uma realidade. 
Vai haver em breve a 
publicação do termo 
e serão apresentadas 
as ofertas das empre-
sas que se adequem 
ao esperado. Espera-
mos que em breve te-

nhamos uma evolução 
também desta etapa 
e, enquanto isso, man-
teremos alguns traba-
lhos paralelos, como 
ouvir instituições para 
atender a questões 
específicas de alguns 
cargos”, disse o procu-
rador-geral da Assem-
bleia, Sérgio Freire, 
presidente da Comis-
são Especial do con-
curso público da Casa. 

As instituições a que 
o procurador se referiu 
são, por exemplo, os 
conselhos regionais de 
Medicina e de Enge-
nharia. Nestes casos, 
a Comissão discutirá 
algumas funções que 
serão incluídas no fu-
turo edital que se re-
lacionam exatamente 
com estas atividades 
profissionais. 

Em setembro, a As-
sembleia Legislativa 

publicou autorização 
para realização de con-
curso público. 

Cabe ainda a Comis-
são Especial do Con-
curso Público acom-
panhar e fiscalizar a 
execução do certame. 

O concurso público 
da Assembleia terá 47 
vagas para os cargos 
efetivos de Analista 
Legislativo – Nível Su-
perior e Técnico Legis-
lativo da Casa. A pre-
visão é que o certame 
aconteça no primeiro 
semestre de 2022. Ao 
todo são previstas 24 
vagas para o cargo 
de Analista Legislati-
vo, com remuneração 
inicial de R$ 7.725,75 
mais benefícios e 23 
para o cargo de Técni-
co Legislativo, com re-
muneração inicial de 
R$ 4.139,75, mais be-
nefícios.

Comissão entrega termo de referência 
para escolha da banca que realizará

Durante reunião da Comissão Especial dedicada à realização do certame, foi entregue termo de referência para contratação da empresa que realizará as provas

Fotos: Eduardo Maia
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Escola da Assembleia

ESCOLA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE FOI INDICADA A RECEBER MEDALHA MÉRITO EM EDUCAÇÃO, NO ESCONTRO 
DOS LEGISLATIVOS E GESTORES MUNICIAPIS, POR MEIO DO PROJETO CONEXÃO PARLAMENTO, DESENVOLVIDO PELA INSTITUIÇÃO

Em 2022, a Escola da 
Assembleia deve oferecer 
seus serviços de forma 
presencial novamente, 
após passar pelo perío-
do de atividades remotas 
em decorrêcia da pande-
mia do novo coronavírus. 

“A perspectiva é de 
duas pós-graduações e 
muitos cursos presen-
ciais. Por volta de 50 
ofertas, entre cursos, 
palestras e oficinas pre-
senciais”, diz o profes-
sor João Maria de Lima, 
diretor da Escola da As-

sembleia, que destaca 
que a programação exa-
ta ainda não está defini-
da, e que essa perspec-
tiva é, por enquanto, um 
planejamento que deve 
ser apresentado à dire-
toria geral. 

A Escola oferece cur-
sos de capacitação pro-
fissional de 8h, 20h e 
32h; três pós-gradua-
ções lato sensu, que é 
uma especialização com 
certificado de validade 
nacional;  palestras; ofi-
cinas; minicursos.

ESCOLA DA ASSEMBLEIA 
PREPARA VOLTA PRESENCIAL

Promovida dentro do 
Encontro dos Legisla-
tivos e Gestores Muni-
cipais, a homenagem 
será realizada de 08 a 11 
de dezembro, na cidade 
de Encantado/RS. 

Em solenidade, diri-
gida pelo presidente da 
União dos Vereadores 
do Brasil, Gilson Con-
zatti, a condecoração 
será entregue durante 
a programação da 4ª 
edição do Top Legis-
lativo, no qual a UVB 
homenageia personali-
dades do Poder Legis-
lativo Brasileiro. 

O Encontro dos Legis-
lativos e Gestores Muni-

cipais é realizado anu-
almente com o objetivo 
de reunir vereadores e 
vereadoras de todo país, 
pelo fortalecimento do 
legislativo municipal, 
defesa do municipalis-
mo e debater o cenário 
político nacional. 

Durante a programa-
ção do evento, o diretor 
da Escola da Assem-
bleia do RN, João Maria 
de Lima, foi convidado, 
também, para minis-
trar a palestra “Conexão 
Parlamento: educação, 
qualificação, e cidada-
nia no serviço público”. 

Transpondo os limi-
tes de atuação no Poder 

Legislativo Estadual, o 
projeto Conexão Parla-
mento surgiu da neces-
sidade em levar infor-
mação e conhecimento 
sobre formação política 
e capacitação pessoal e 
profissional a diversas 
regiões do estado do 
Rio Grande do Norte, 
promovendo ciclos de 
debates, palestras e cur-
sos em parceria com as 
associações representa-
tivas do poder legislati-
vo municipal. 

O projeto já capacitou 
cerca de 2 mil servidores 
de câmaras e população 
em geral, de mais de 30 
municípios.

receberá medalha Mérito em Educação 
pelo projeto Conexão Parlamento 

Durante a programação, diretor da Escola da Assembleia do RN, João Maria de Lima, foi convidado, também, para ministrar palestra sobre educação e qualificação

Foto: Eduardo Maia




